
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.781 - RS (2015/0304901-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GERALDO FERREIRA LOPES 
ADVOGADOS : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER 
   THIAGO DA FONSECA VICENTE E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE A ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ARTS. 4º, "D" E 5º, DO DECRETO-LEI N. 
1.510/76. ISENÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ já se firmou no sentido de que a isenção concedida pelo 
art. 4º, "d", do DL 1.510/1976, pode ser aplicada a alienações ocorridas após a sua 
revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição 
da isenção antes da revogação. Precedentes: AgRg no REsp 1.243.855/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7.6.2011; e REsp 1.133.032/PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/Acórdão Min. Castro Meira, julgado em 
14.3.2011.
2. A condição para efeito de não sofrer a tributação é completar cinco anos como 
titular das ações na vigência do art. 4º, "d" do Decreto-Lei n. 1.510/76. 
Precedente: REsp. n. 1.257.437 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 18.08.2011.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0304901-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.781 / RS

Números Origem:  450217779020134047100  50217779020134047100  50501032620144047100  
RS-50217779020134047100  RS-50501032620144047100  
TRF4-50217779020134047100

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GERALDO FERREIRA LOPES
ADVOGADOS : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER

THIAGO DA FONSECA VICENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Limitações ao Poder de Tributar - Isenção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.781 - RS (2015/0304901-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GERALDO FERREIRA LOPES 
ADVOGADOS : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER 
   THIAGO DA FONSECA VICENTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 327/332):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. DECRETO-LEI N. 1.510/76. LEI N. 7.713/88. ISENÇÃO. 
RECONHECIMENTO.
Na vigência do Decreto-Lei n. 1.510/76, o acréscimo patrimonial decorrente do 
lucro auferido por pessoa física na alienação de ações societárias que 
permanecem no patrimônio do contribuinte por mais de cinco anos está isento do 
imposto de renda, conforme previsto no art. 4º, 'd', desse diploma legal. A isenção 
subsiste mesmo que a alienação tenha ocorrido após a revogação da regra isentiva 
pela Lei nº 7.713/88, pois tratando-se de isenção concedida sob condição onerosa, 
o contribuinte tem direito adquirido ao benefício se satisfez a condição prevista na 
lei. Precedentes do STJ.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 353/357).

O recorrente aponta ofensa ao art. 58 da Lei 7713/88 e nos arts. 105, 106 e 178 do 

CTN, pois o ganho de capital decorrente da venda das ações não é isento, e o benefício fiscal 

correspondente foi revogado. Sustenta não haver direito à isenção do imposto de renda por não 

ter sido implementada a condição onerosa do art. 5º, do Decreto-lei n. 1.510/76 e que o tributo 

volta a ser exigível em relação aos fatos que vierem a ocorrer posteriormente à revogação. 

Alega que o contribuinte, para ter direito à isenção no momento da alienação deveria ter 

adquirido a participação societária após a vigência do Decreto-lei 1510/76 (e-STJ fls. 363/374).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 381/422. 

O Recurso Especial foi admitido na origem (e-STJ fls. 425).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.781 - RS (2015/0304901-4)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE A ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ARTS. 4º, "D" E 5º, DO 
DECRETO-LEI N. 1.510/76. ISENÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ já se firmou no sentido de que a isenção concedida pelo 
art. 4º, "d", do DL 1.510/1976, pode ser aplicada a alienações ocorridas após a sua 
revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição 
da isenção antes da revogação. Precedentes: AgRg no REsp 1.243.855/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7.6.2011; e REsp 1.133.032/PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/Acórdão Min. Castro Meira, julgado em 
14.3.2011.
2. A condição para efeito de não sofrer a tributação é completar cinco anos como 
titular das ações na vigência do art. 4º, "d" do Decreto-Lei n. 1.510/76. 
Precedente: REsp. n. 1.257.437 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 18.08.2011.
3. Recurso Especial não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial onde se discute a isenção de Imposto de Renda sobre o ganho de 

capital na alienação de participações societárias, prevista no art. 4º, "d", do Decreto-Lei 

1.510/1976, revogada pela Lei 7.713/1988.

Efetivamente, a jurisprudência deste STJ já se firmou no sentido de que a isenção 

concedida pelo art. 4º, "d", do DL 1.510/1976, pode ser aplicada a alienações ocorridas após a 

sua revogação pela Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção. Esse 

implemento da condição significa completar cinco anos como titular das ações na vigência 

do Decreto-Lei n. 1.510/76. Veja-se:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. ISENÇÃO ONEROSA POR PRAZO INDETERMINADO. 
DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO. REVOGAÇÃO. ART. 178 
DO CTN.
1.  Os recorrentes impugnam acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, o qual entendeu não persistir a isenção conferida pelo art. 4º, alínea "d", 
do Decreto-Lei nº 1.510/76 ao acréscimo patrimonial decorrente da alienação de 
participação societária realizada após a entrada em vigor da Lei nº 7.713/88.
2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo Sr. Ministro 

Relator, reconheço o direito adquirido do contribuinte que alienou a 

participação societária após o decurso de cinco anos, ainda que essa 

alienação tenha ocorrido na vigência da Lei nº 7.713/88, tendo em vista os 
reiterados pronunciamentos da Fazenda Nacional, pelo órgão máximo de sua 
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instância administrativa, o Conselho Superior de Recursos Fiscais nesse sentido.
3. Recurso especial provido (REsp 1.133.032/PR, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, Rel. p/Acórdão Min. Castro Meira, julgado em 14.3.2011).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO FISCAL. 
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. AUSÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA. IMPOSSIBLIDADE.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição existente no julgado. Também tem-se admitido os 
aclaratórios para a correção de meros erros materiais, passíveis de conhecimento 
de ofício pelo órgão julgador. Entretanto, subverte a finalidade do recurso a 
tentativa de rediscutir as questões já enfrentadas pelo julgado impugnado.
2. Não há contradição em se afirmar que, via de regra, as isenções fiscais por 
prazo indeterminado são revogáveis, nos termos do art. 178 do CTN e 
concluir-se, no caso das alienações das participações societárias regulamentadas 
pelo art. 4º, alínea 'd', do Decreto-Lei 1.510/76, que o contribuinte tem direito 
adquirido à benesse fiscal.
3. Não procede a suscitada usurpação de competência da Suprema Corte, pois o 
acolhimento da tese de que a isenção fiscal persiste, no caso, deu-se com base na 
interpretação dos dispositivos infraconstitucionais aplicáveis à espécie, não se 
tendo feito, em nenhum momento, juízo de valor sobre as normas insculpidas no 
Texto Maior.
4. Não se confunde a revogação da isenção fiscal com a revogação da lei isentiva. 
O legislador, ao exercer a função legislativa inserida no âmbito da liberdade de 

conformação, pode revogar a lei isentiva. No entanto, a força normativa do 

novo diploma legal não atinge, na hipótese, quem já cumpriu com os 

requisitos para a fruição da isenção, em momento anterior ao da revogação 

da lei. Logo, não se declarou a inconstitucionalidade do art. 58 da Lei 7.713/88, o 
qual permanece válido, tanto é que, após a edição desse normativo, não é mais 
possível adquirir-se novo direito à isenção.
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp 1.133.032/PR, Primeira 
Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 14.9.2011).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO 
DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO CONDICIONADA OU ONEROSA. 
DECRETO-LEI N. 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 7.713/88. DIREITO 
ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.
1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da alienação de 
participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e negociadas 
após cinco anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na 
vigência da Lei 7.713/88". Tema sedimentado pela Primeira Seção do STJ, nos 
autos do REsp 1.133.032/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Relator para o acórdão Min. 
Castro Meira, na assentada do dia 14 de março de 2011 (acórdão pendente de 
publicação).
(...)
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.243.855/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7.6.2011).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. IMPOSTO DE RENDA. AQUISIÇÃO DAS 
AÇÕES APÓS A REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Hipótese em que se discute a isenção de Imposto de Renda sobre o ganho de 
capital na alienação de participações societárias, prevista no art. 4º, "d", do DL 
1.510/1976, revogada pela Lei 7.713/1988.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
3. É pacífico o entendimento de que a isenção sobre ganho de capital prevista no 
art. 4º, "d", do DL 1.510/1976 aproveita àqueles que adquiriram as ações antes da 
revogação do benefício fiscal, ainda que a alienação ocorra posteriormente. 
Precedentes do STJ. 
4. Ocorre que, in casu, o contribuinte adquiriu a participação societária após a 
revogação do benefício fiscal pela Lei 7.713/1988, não havendo falar em direito 
adquirido ou irrevogabilidade.
5. Ademais, a isenção de Imposto de Renda sobre doações, que era prevista pelo 
art. 4º, "b", do DL 1.510/1976 e, posteriormente, pelo art. 6º, XVI, da Lei 
7.713/1988, não tem relação com a incidência discutida nos autos.
6. A legislação tributária brasileira tradicionalmente isenta do Imposto de Renda as 
aquisições por doação, para que não haja dupla tributação com o ITCMD 
estadual. Não é isso o que se debate.
7. O fisco não pretende tributar o acréscimo patrimonial decorrente da doação 
recebida pelo contribuinte, mas sim o ganho de capital posterior, advindo da 
alienação das ações (= diferença positiva entre o valor da venda e o da aquisição 
por doação).
8. Recurso Especial não provido (REsp. n. 1.257.437 - RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18.08.2011).

No caso concreto, registrou a Corte de Origem que (e-STJ fls. ):

No caso dos autos, restou comprovado documentalmente que o autor, 
acionista da empresa Opus Assessoria e Promoções Artísticas Ltda., em 2013 
procedeu à alienação das cotas sociais, sendo que parte de tais ações (93.838 
quotas) haviam sido adquiridas antes de 31/12/1983, sendo algumas grupadas ou 
desdobradas posteriormente.

Desta forma, considerando que a parte autora cumpriu o requisito previsto 

no Decreto-Lei nº 1.510/76, adquirindo as ações mencionadas antes de 

31-12-1983 e mantendo a sua titularidade por mais de cinco anos na 

vigência do referido Decreto, restam preenchidos os requisitos legais para a 
isenção, incluindo as ações bonificadas, haja vista originarem-se daspróprias 
quotas albergadas pela benesse fiscal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0304901-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.570.781 / RS

Números Origem:  450217779020134047100  50217779020134047100  50501032620144047100  
RS-50217779020134047100  RS-50501032620144047100  
TRF4-50217779020134047100

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GERALDO FERREIRA LOPES
ADVOGADOS : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER

THIAGO DA FONSECA VICENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Limitações ao Poder de Tributar - Isenção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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